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    Dedico ao meu filho, João Victor Pessoa de Mattos, e ao meu pai, José Norberto de Mattos (José Bernnô, in memoriam), com muito carinho, este trabalho. Com entusiasmo, digito esta breve reflexão de Pasini, que descreve sublime a grandeza desse nosso pequeno universo: “Amor de família é a coisa mais inexplicável do mundo. Nem um pai consegue dizer para um filho o quanto o ama, nem o filho sabe dizer ao pai, então eles simplesmente demonstram...”.


  




  

    PREFÁCIO




    Pesquisar exige romper com preconceitos. Ainda assim, não são poucos os acadêmicos que, de forma deliberada, mantém distância de tudo aquilo que seja popular. Preferem enxergar o mundo do alto da torre de marfim, esperando que seus “falsos sonhos ascendam aos céus”, como escreveu Virgílio em Eneida. O mais curioso, porém, é que os membros dessa elite adoram utilizar seus próprios trabalhos para propalarem a preocupação – ou mesmo comiseração – que juram ter com os desvalidos. Eles enxergam a realidade das massas como mero pretexto para afirmarem uma suposta superioridade intelectual, baseada em intermináveis anos de estudo que, muito raramente, se revertem em algo que alcance o povo que dizem defender.




    Em um cenário tão sombrio quanto esse, o livro de Tiago Ramos e Mattos surge como um ponto de luz. Dono de uma capacidade analítica invulgar, o autor parte de sólida fundamentação teórica para construir sua linha argumentativa. Ela, de tão poderosa, arrasa com o preconceito que sofrem tanto as biografias quanto a comunicação popular em geral.




    A despeito de seu grande sucesso, o gênero biográfico ainda é incompreendido. Costuma ser visto na corda bamba, pendendo ora para a literatura, ora para o jornalismo. Há quem enxergue tal situação como ruim. É, no entanto, justamente dessa tensão constante que derivam a beleza e a riqueza das biografias, que abraçam múltiplos estilos e, assim, se tornam capazes de eternizar a vida através das palavras.




    Essa tensão também serviu de inspiração à forma que dei para Silvio Santos – A Trajetória do Mito (2017). Quando o escrevi, tinha consciência de seu ineditismo. Trata-se do primeiro livro verdadeiramente independente sobre Silvio Santos, já que nunca fui seu empregado e realizei todo o trabalho de pesquisa e redação de forma solitária e sigilosa. Desenvolvi um texto híbrido, combinando o meu relato com as falas do próprio Silvio que extraí – sempre com os devidos créditos – de fontes de notória reputação. Dessa forma, consegui que o biografado – a quem nunca entrevistei – trouxesse sua visão para a obra e ainda corroborasse tudo aquilo que eu havia escrito sobre ele.




    Com enorme sensibilidade, Tiago Ramos e Mattos enxergou esse esforço literário e concluiu que Silvio Santos – A Trajetória do Mito inaugurou um novo gênero de discurso, batizado de biografia-reportagem. Este nome transmite a intenção de apaziguar a relação entre literatura e jornalismo, proporcionando novas possibilidades aos leitores e, ao mesmo tempo, preservando os princípios que devem nortear a atividade informativa, tais como precisão e veracidade.




    Ao estudar Silvio Santos – A Trajetória do Mito, Tiago Ramos e Mattos vai muito além do corpus da pesquisa. Sua tese deve servir de exemplo sobre como a cultura das massas merece ser tratada por toda a academia. Tanto Silvio Santos quanto meu livro são esquadrinhados com isenção, justiça, rigor e, sobretudo, respeito.




    Agradeço ao Prof. Dr. Tiago Ramos e Mattos por dedicar seu tempo e talento para analisar minha obra. Deixo aqui meus cumprimentos também ao orientador, Prof. Dr. João Hilton Sayeg de Siqueira, e à PUC-SP, alma mater de tantas figuras brilhantes. Mais do que uma sólida produção acadêmica, este trabalho exprime amor à língua portuguesa e à cultura popular brasileira.




    Prof. Fernando Morgado




    Rio de Janeiro, outono de 2022.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Minha vivência com o Tiago vem de longa data, desde a década de 2010, quando fui seu professor no curso de Letras-Português, da PUC-SP. Surgiu entre nós um vínculo de identidade acadêmica que resultou, em 2012, no Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), Um estudo do gênero biografia.




    Foi um assunto que trouxe para o Tiago uma paixão e despertou nele o espírito de pesquisador. Não tenho receio de dizer que, hoje, ele é, no Brasil, um dos principais pesquisadores sobre os gêneros biografia e autobiografia. Seu investimento na área é profundo e constante, seja pela abordagem teórica, seja pela descoberta de procedimentos metodológicos que deem conta da complexidade de fontes, de formas e de estilos implicados na matéria.




    O pontapé inicial veio de Bakhtin, grande mestre que descortinou ao Tiago as artimanhas de se analisar e de se classificar biografias. Era, de fato, um início. Muitos autores vieram em seguida, o que foi desvelando, aos poucos, que a temática gozava de uma complexidade teórico-metodológica mais abrangente e que era necessário um investimento maior.




    Da nova empreitada decorreu uma Dissertação de Mestrado, Um estudo de estilos de gêneros do discurso biografia e autobiografia, defendida em 2015, no Programa de Pós-Graduação em Língua Portuguesa, da PUC-SP. A pesquisa versou sobre uma análise contrastiva entre os gêneros do discurso biografia e autobiografia, em busca dos traços convergentes e divergentes, apoiada na biografia e na autobiografia de Malala Yousafzai, ativista paquistanesa, “nobilizada” pela luta dos direitos das mulheres à educação em um país regido pelo totalitarismo islâmico, ditado pelo Talibã.




    O desdobramento de tal pesquisa multiplicou-se em muitas publicações, no Brasil e no exterior, o que foi incentivando o Tiago a ganhar novo fôlego para aprofundar a pesquisa e ir em busca de novas fontes e novos estilos de organização de biografias e de autobiografias. Foi quando surgiu em seu caminho a obra de Fernando Morgado, escritor carioca que, por admiração, organizou uma trajetória de vida do apresentador Sílvio Santos, a partir de informações colhidas na mídia, e publicou uma obra intrigante.




    Essa publicação revelou ao Tiago um novo panorama biográfico que desvendou múltiplas formas de se ter uma proposta biográfica, fora dos moldes padrão da literatura consagrada sobre o assunto. Foi o estopim para uma pesquisa de doutorado concluída na tese que ora se apresenta, Sílvio Santos vem aí: a biografia-reportagem do “patrão”, defendida em 2020, no Programa de Pós-Graduação em Língua Portuguesa, da PUC-SP. Um novo gênero de biografia está sendo apresentado, o gênero reportagem, isto é, a partir de informações da mídia, traça-se um percurso de vida de uma personalidade.




    Tiago não esmorece nunca e já está na ativa novamente, dedicando-se à realização de um Estágio Pós-Doutoral, em busca de novas artimanhas enunciativas, reveladoras de inovações na matéria que tanto o encanta e o desafia, biografia e autobiografia.




    João Hilton Sayeg-Siqueira




    São Paulo, 26 de junho de 2022
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    INTRODUÇÃO




    Biografia é um gênero do discurso que goza de uma estabilidade cambiante. Esse gênero dialoga com outros gêneros discursivos que compõem um espaço de exposição, de discussão e, sobretudo, de contemplação da vida. Trata-se de uma atmosfera biográfica que agrupa os testemunhos de vida, os diários íntimos, os diários de viagem, as memórias, a entrevista, a autobiografia, os reality e os talk shows – e até mesmo os tabloides de fofoca.




    O biografismo é uma deselegância com a morte, um registro literário da vida real, verídica e verificável. É, então, ao perspectivar um diálogo entre o gênero biografia, sua relativa estabilidade, a imediaticidade da notícia e, mais especificamente, o gênero do discurso reportagem, que se assenta este trabalho: a hibridização biografia-reportagem.




    Na biografia de cada um de nós, o eu-para-si não constitui a forma, ou seja, o “eu” só existe diante de um “você”. Ampara-se nas relações humanas, cotidianas, na família, nos costumes, no dia a dia, no trabalho, na conversação face a face. É rica em seus heróis, personagens da vida real, identitários, reais pela veridicção, dos quais “eu”, na qualidade de ser humano detentor da minha própria realidade, “me” identifico, “me” inspiro, “me” conecto.




    O gênero biográfico estabelece o real em detrimento do verossímil, e, portanto, os acontecimentos do dia a dia, os heróis do cotidiano, os famosos e os anônimos são absolutamente necessários na estrutura autor-autoria de um gênero do discurso como a biografia. Trata-se da relação personagem e realidade com a vida. Ampliado por outros gêneros do discurso, por exemplo, a entrevista, a notícia e a reportagem, a personagem biográfica pode ganhar uma vida manifestada por uma plasticidade única, sólida, verificável e diferenciada na trama biográfico-narrativa.




    A autoria biográfica pondera uma escolha que se realiza pela seleção lexical, verbo-nominal – os verbos são retrospectivos e estão, geralmente, no pretérito perfeito –, nos fraseologismos e nas figuras de linguagem, na intertextualidade manifesta e na intertextualidade constitutiva, no estilo pictórico (discursos indiretos e alguns discursos diretos) e no estilo linear (discurso direto retórico). O objetivo geral deste livro, portanto, consiste em verificar como se dá, no gênero biografia-reportagem, as noções de autor e de autoria, quanto ao distanciamento ou à proximidade entre autor e biografado, mas, principalmente, refletir como a voz do biografado – personagem – influi na composição narrativa e autoral do biógrafo autor-orador. Como ponto de partida, tecemos considerações teóricas sobre as definições conceituais de autor, de autoria e de gêneros do discurso.




    Como pode ser circunscrita a autoria na biografia-reportagem se considerarmos as características desse gênero, seu estilo, seu conteúdo temático, sua construção composicional, assim como as características constitutivas do gênero biografia e do gênero jornalístico reportagem?




    Na tentativa de responder nossos questionamentos acerca de autoria e de como o gênero do discurso reportagem pode ampliar os conhecimentos sobre o gênero do discurso biografia, ancoramo-nos nos seguintes objetivos específicos: a) levantar como se dá a relação biógrafo-biografado pelas marcas textuais do discurso e analisar, das marcas textuais, a constituição do estilo, como elemento constitutivo das características do gênero do discurso; b) investigar as características referentes ao conteúdo temático da biografia-reportagem. c) analisar, por meio das manifestações de intertextualidade manifesta e intertextualidade constitutiva, como a voz do autor-personagem – presente na reportagem – influencia na voz do autor – presente na biografia –, especificamente na construção de autoria deste texto e deste discurso; d) definir a construção composicional do gênero biografia-reportagem.




    Levando-se em consideração haver estudos que privilegiam a atmosfera biográfica, sobre tipos e subtipos de autobiografia, diversos tipos de entrevista e um leque amplo de reportagens, como a investigativa, a científica e o romance-reportagem, observamos haver uma única hibridização conhecida e prestigiada de biografia, que é a biografia romanceada: um duplo de biografia e romance. Todavia, nos interessa, de fato, neste trabalho, a biografia canônica, que se subverte e se apropria da reportagem para deleitar-se não apenas com a descrição da vida, mas também com a confirmação desta. Goza, portanto, de certas particularidades: o encontro da identidade com a identificação, a descrição e confirmação, a apreciação e contemplação de vida.




    Para que possamos hibridizar biografia e reportagem, é necessário entendermos o que é biografia e o que é reportagem. O biográfico se fundamenta pelas relações que cada um de nós tem com os outros, contemporâneos, que buscam cotidianamente uma identidade por meio de uma identificação, com um herói, com a glória ou com um vilão e a debilidade. Em outras palavras, busca-se no espaço biográfico a identificação com valores da esfera social e suas antíteses. A reportagem, grosso modo, é dinamicidade e movimento, e nossas vidas, assim como nossas biografias, estão em constante movimentação, e, portanto, não são estáticas. É constitutiva de uma tríplice formada pelo repórter, pela personagem e pela informação.




    Em suma, a biografia se constrói a partir de um conteúdo temático, que resgata uma identidade num contexto específico de identificação, com base em uma estrutura composicional que possibilita a expansão significativa do texto como espaço de construção identitária e se atualiza por meio de recursos verbais, estilísticos, que revelam a cumplicidade entre biógrafo e biografado, entre identidades e identificações.




    Nossas análises se deram pelos meandros da biografia-reportagem do animador de auditório e empresário, Senor Abravanel: Silvio Santos – A trajetória do mito.




    Senor Abravanel é o nome de batismo de Silvio Santos. Silvio é filho dos imigrantes Rebecca e Alberto Abravanel e acostumou-se, desde muito cedo, a não depender de seus pais financeiramente. Foi assim, ainda como Senor, ou seja, com seu nome de batismo, que o Homem do Baú começou os seus empreendimentos. Na escola Celestino da Silva, onde estudou o primário, começou nos intervalos das aulas a vender doces e balas para os colegas: descobriu que vender poderia ser algo bastante lucrativo.




    Senor, ainda no início de sua adolescência, ao se deparar com um vendedor ambulante que vendia carteiras para título de eleitor, resolveu apostar: começou a ganhar dinheiro vendendo carteiras e decidiu ser camelô. Expandiu o seu negócio ao vender de bijuterias a canetas e bonecas dançantes. Todavia, foi um fiscal da prefeitura, Renato Moreira Lima – que estava prendendo camelôs por crime de vadiagem –, que descobriu que Senor tinha um dom especial para comunicação e deu a ele um cartão para procurar um amigo na Rádio Guanabara: ganhou, entre centenas de inscritos, a ocupação de locutor de rádio. Foi, portanto, no rádio, que Senor Abravanel assumiu o nome de Silvio Santos.




    Silvio Santos foi corporificando-se como artista, entretanto, nunca abandonou suas atividades de empresário: foi de corretor de anúncios nas barcas do Rio e Niterói a sócio e depois dono do Baú da Felicidade; dono de construtora, de concessionária de veículos, de plano de saúde e de organização médica, além de dono do Sistema Brasileiro de Televisão – SBT, o que viabilizou seus anúncios dos produtos do Grupo Silvio Santos para um número muito maior de pessoas. Investiu em um banco, o PanAmericano, que quase o levou a falência; contudo, Silvio protagonizou um momento nunca visto antes pelo mercado financeiro brasileiro: ofereceu suas 44 empresas como garantia pelo pagamento da dívida gerada pelo banco. Lançou ainda um título de capitalização, a Tele Sena, além de cosméticos, com a marca Jequiti, e em um hotel no Guarujá, o Jequetimar. O fato é: Silvio progrediu de camelô a banqueiro.




    Como artista, Silvio Santos protagonizou momentos antológicos: chorou ao vivo junto à Barbara Paz quando ela venceu A casa dos artistas; propiciou momentos memoráveis ao entrevistar a menina Maisa Silva em seu programa dominical; caiu na água ao desiquilibrar-se testando um número de seu programa que consistia em um tanque de água e uma tábua – se o participante errasse a pergunta a tábua virava e se caia na água. Comandou dezenas de programas e chegou a trabalhar 12 horas por dia no conglomerado de suas atrações.




    O corpus selecionado tem uma configuração interessante: divide o contexto narrativo com as reportagens selecionadas e categorizadas, pelo autor Fernando Morgado, de Silvio Santos ao longo da vida. Essas reportagens ajudam na construção da narrativa biográfica, assim como são organizadas de modo a reconstituir historicamente a trajetória de Silvio. As reportagens contam sobre a vida do apresentador narrada por ele mesmo.




    Em um de seus enunciados, reportado pelo Estado de S. Paulo, Silvio Santos afirma:




    Os intelectuais não me compreendem. Querem que eu toque música clássica. Mas eu não gosto. Não adianta insistir. Meus programas são populares e eu me identifico com o povo. Não posso esquecer minhas origens de camelô.




    – O Estado de S. Paulo, 17 de agosto de 1983. (MORGADO, 2017, p. 92).




    Silvio Santos é um reflexo imanente do Brasil popular e dele consubstanciou-se.




    A fim de compreendermos Silvio Santos e sua biografia-reportagem, adotamos um procedimento para a realização da investigação, que foi o interpretativista, que possibilitou, a partir da quantificação de dados levantados, estabelecer resultados qualitativos para a caracterização estilística do gênero do discurso biografia-reportagem, a fim de estudar a constituição de sua autoria assentados nas seguintes categorias de análise: a) biografia; b) reportagem; c) autor e autoria; d) intertextualidade manifesta e intertextualidade constitutiva; e) conteúdo temático, estilo e construção composicional.




    Silvio Santos vem aí: a biografia-reportagem do “patrão” adquiriu a pospositiva organização:




    1 – I capítulo: a abertura deste livro consiste em delinear aspectos relacionados a autor e autoria em suas mais diversas possibilidades. Essas considerações se dão acerca dos conceitos de autor, de personagem, da autoria na mídia, das noções de personagem e mito, do autor como pessoa, do autor de autobiografia, do autor real e da função de ser autor.




    2 – II capítulo: procedeu-se, este capítulo, pela ampliação dos conceitos-chaves expressos no adendo gêneros do discurso de Bakhtin, extensionado pela relação entre gênero e retórica. O estilo verbal interseccionou-se com a elocutio – elemento do sistema retórico – e suas figuras de linguagem, assim como a construção composicional, se desenham teoricamente por sua relação com a dispositio retórica. Em seguida, temos outras conceitualizações a respeito de gênero do discurso, não apenas na perspectiva de Bakhtin (2010), como também pelo olhar de Medviédev (2012) e Todorov (2018).




    3 – III capítulo: tratou-se aqui de uma definição de reportagem e de como se comporta esse gênero do discurso. Falou-se, brevemente, de como surgiu o gênero reportagem associado à literatura, especificamente em João do Rio, os tipos de reportagem e as relações entre reportagem, notícia e entrevista. Assume ainda uma perspectiva da profissão de repórter e suas características como profissional: sua busca pela personagem, pelo furo de reportagem e pela melhor história.




    4 – IV capítulo: propôs uma breve imersão sobre a atmosfera biográfica: onde e como os gêneros biográficos tiveram seu início, o espaço biográfico na contemporaneidade, assim como as relações entre as personagens que o compõe, relação entre sujeitos, ao considerar-se o biografismo.




    5 – V capítulo: esse capítulo discutiu os elementos-chave que permitem definir o corpus como uma biografia. Além disso, tratou de verificar como a reportagem expande o gênero biografia, contribuindo para diferenciadas vozes de autoria. Ademais, tratou de como dois gêneros discursivos – no caso, a biografia e a reportagem podem hibridizar-se, constituindo assim um novo gênero do discurso.


  




  

    1. AUTORIA E AUTOR




    Ser autor é mais do que assinar um texto e assumir a responsabilidade pelo que foi dito. Ser autor é buscar aspectos discursivos para dizer de modo criativo algo que talvez alguém até já tenha dito, mas que contribuirá para a continuidade das mil culturas subjacentes. Ser autor é deixar-se morrer em sua autoria para que o leitor nasça em sua coautoria e os sentidos sejam produzidos no compartilhamento de ideias, emoções, pensamentos. Ser autor, enfim, é exercer a alteridade, negociar a distância com o outro e modalizar sua capacidade linguística, textual e discursiva, para imprimir, em sua historicidade a sua marca pessoal indelével.




    Elioenai Piovezan




    A relação intrínseca entre as ideias de autoria e autor, seus questionamentos, a mágica representação histórica da figura do autor, o apagamento deste, o autor na contemporaneidade, o autor de romance, o autor de autobiografia, a personagem, o herói, a narrativa e a autoria são assuntos relevantes para a nossa proposta e serão discutidos neste capítulo.




    A noção de autoria se adapta ao gênero do discurso que está atuando; por exemplo, na autobiografia, o autor busca a verdade: trata-se de um pacto de veridicção entre o autor e o leitor pelo real. O leitor da autobiografia vai fazer uma trajetória de leitura que busque a inverdade ou a omissão. Isso se justifica muito pela definição, propriamente dita, do gênero autobiografia: uma literatura em prosa, de narrativa retrospectiva sobre uma personagem real – de existência verificável. No romance ou no conto de ficção, o foco não é a veridicção, mas a verossimilhança.




    Todavia, essa magia, que supõe certo suspense, uma curiosidade em torno da figura do autor, sempre existiu. No caso do famoso autor russo Dostoiévski, seus leitores acreditavam haver uma forte relação entre alguns de seus personagens e a própria vida do autor, como no caso de Smerdyakov, de Os irmãos Karamázov, que era epilético, assim como seu criador. Acredita-se que na obra do autor russo há uma coleção de personagens autobiográficos. Uma das formas de ler seus romances é pensar seus personagens como um modo de saber um pouco mais sobre Dostoiévski.




    Em uma obra literária, em um texto ou em um discurso, é possível verificar mais de uma perspectiva sobre autoria e autor. É sobre algumas dessas perspectivas que falaremos a seguir.




    1.1 AUTORIA




    É evidente que nem todo escritor escreverá uma obra (se designarmos obra como um romance, uma pintura etc.). Não é qualquer texto que podemos considerar ter passado por um processo de autoria. Segundo Possenti (2009, p. 111), dois indícios de autoria são: “dar voz a outros e incorporar ao texto discursos correntes, fazendo ao mesmo tempo uma aposta a respeito do leitor.”. Autoria é escolha, e essa ponderação é inter-relacionada com a pessoalidade, ou seja, é um conceito, uma tessitura que está amalgamada com o conceito de autor como pessoa e também com a função de ser autor. Grosso modo, a autoria é um ato, a viabilização da ideia, a concepção e a publicação da obra, a materialização dessa. Autoria é a palavra que designa o autor. O autor só é autor quando cria uma obra autoral discursivamente.




    Dar voz aos outros tem relação direta com o chamado discurso citado1. Trata-se do “discurso no discurso, a enunciação na enunciação” (Bakhtin/Voloshínov, 2009, p. 150). O discurso citado, segundo Bakhtin/Voloshínov (2009), pode ser linear ou pictórico. A autoria depende de escolhas: escolhas da voz do outro, do discurso citado no interior da narrativa, escolhas lineares, que equivalem aos contornos externos bem definidos que circunscrevem à narrativa – o discurso direto, por exemplo, é um discurso linear. As escolhas pictóricas correspondem à elaboração por meio da língua para o autor aplicar suas réplicas, seus comentários no discurso de outrem. Trata-se do autor, por meio do apuramento de autoria, colorir o discurso citado com entoações como o humor, a ironia, o desprezo, o encantamento, a ira, na trama do discurso.




    O discurso citado tem correlação com o estilo do autor e suas possibilidades narrativas no processo de autoria. Segundo Bakhtin/Voloshínov (2009), essas variações na ordem do discurso, que dão voz a autoria, são enunciados de ordem discursiva indireta livre e os discursos indiretos analisadores do conteúdo (DIAC), os discursos indiretos analisadores da expressão (DIAE) e o discurso indireto impressionista (DII). E ainda, dentre os discursos diretos, estão: o discurso direto preparado (DDP), o discurso direto esvaziado (DDE), o discurso direto antecipado e disseminado oculto (DCADO), o discurso direto retórico (DDR) e o discurso direto substituído (DDS).




    A palavra escolha define a palavra autoria. É por meio da escolha que nascem opções entre possibilidades, seja na escolha lexical, seja nas construções, nos efeitos de sentido, seja pensando na adesão do leitor. A onisciência autoral justapõe ideias, escolhe as melhores alternativas, pensa de maneira ordenada no sentido léxico-frasal e antecipa a melhor estratégia para alcançar o leitor: movê-lo, convencê-lo, adquiri-lo. As escolhas de autoria alcançam ou não alcançam as expectativas do leitor. Autoria é estilo e implica na consciência de que dizer alguma coisa de um jeito significa não dizer a mesma coisa de outro jeito. Em outras palavras, a autoria garante a escolha do dito e do não dito, do falar ou do calar, e permite ainda escolher qual a melhor maneira de dizer.




    Os discursos correntes inseridos em um texto pelo processo autoral são uma ótima opção para o autor dialogar não só com a tradição literária clássica, mas também com o seu cotidiano, com a sua contemporaneidade. Ao permitir que o leitor se reconheça no tempo, no texto e no dia a dia, as inferências à leitura em determinado texto ativam seu conhecimento prévio. Trata-se de uma aposta do autor para resgatar, por meio da leitura, o conhecimento dial do leitor pela intertextualidade.




    A literatura dadaísta, por exemplo, que nasce no final da I Guerra Mundial, detém uma concepção de autoria livre e diferenciada. O movimento apresentava como características as palavras escritas de maneira desordenada, uma verbalização acentuada pela agressividade, a incongruência, o esvaziamento da rima – enfatizado pela sua falta de importância – e a deselegância do raciocínio lógico.




    Tristan Tzara (1972, p. 103), expoente literário do movimento dadaísta, explica como escrever um poema e nos presenteia com uma receita de autoria:




    Para fazer um poema dadaísta




    Pegue um jornal.




    Pegue a tesoura.




    Escolha no jornal um artigo do tamanho que você deseja dar ao seu poema.




    Recorte o artigo.




    Recorte em seguida com atenção algumas palavras que formam esse artigo e meta-as num saco.




    Agite suavemente.




    Tire em seguida cada pedaço um após o outro.




    Copie conscienciosamente na ordem em que elas são tiradas do saco.




    O poema se parecerá com você.




    E ei-lo um escritor infinitamente original e de uma sensibilidade graciosa, ainda que incompreendido do público.




    É curioso como a própria palavra dadaísmo nada significa e se compara a essa estrutura fonológica e silábica – da-da-ís-mo – com os sons emitidos pelos bebês no processo de aquisição de linguagem.




    Entende-se esse movimento como um precursor do surrealismo, que Barthes (1988, p. 67) declara ter contribuído “para dessacralizar a figura do Autor”. “Confiando à mão o cuidado de escrever tão depressa quanto possível aquilo que a cabeça mesmo ignora (era a escritura automática), aceitando o princípio e a experiência de uma escritura coletiva” (Barthes, 1988, p. 67).




    Nas artes plásticas, por exemplo, depois da Idade Média, no Renascimento, a autoria, a assinatura e a questão do ser humano, do artista, viraram questões essenciais. Saber quem havia criado a obra de arte era fundamental. Contudo, foi um francês, Duchamp, quem sinalizou a primeira ideia de esvaziamento da autoria também nas artes plásticas. Duchamp criou a ready made em que mandou para um concurso de arte a obra intitulada A fonte. Essa obra, tratada por Duchamp como escultura, é um urinol comum, comprado em uma loja de construção, que recebeu a assinatura de R. Mutt. No caso, R. Mutt era a fábrica que produziu o urinol. Aqui a autoria – a concepção do trabalho, a ideia, a criação – é maior do que o autor.




    O que é necessário para classificar um trabalho literário, uma pintura ou uma escultura como obra de arte? Trata-se de um problema e de uma relativização. Duchamp, por exemplo, transformou um banquinho em cima de uma bicicleta em obra, um urinol em obra, mas nem tudo que um autor produz durante a vida pode ser considerado, necessariamente, uma obra de arte – ou uma obra literária. É necessária uma ideia, uma concepção artística; é necessária a autoria. Para escrevermos um bilhete, no dia a dia, no cotidiano, uma lembrança para não esquecer a hora de tomar o remédio, por exemplo, não exige uma elaboração criativa. Trata-se de um funcionamento mais mecânico; entretanto, se algum autor, artista, filósofo ou intelectual provar teoricamente, pela escrita, que aquele bilhete é obra de arte, pode materializar-se a autoria no bilhete e ainda, a autoria da autoria – no caso o autor que provou ser o bilhete uma obra de arte. Por isso, a ideia de obra de arte é um problema e sua concepção para Foucault (2015) inexiste teoricamente2.




    Ao pensarmos sobre algumas características que delineiam a concepção de obra de arte, teríamos, indubitavelmente, a autoria, o suporte, a circulação, a representação social e a responsabilidade intelectual.




    1.2 O AUTOR




    O autor é uma personagem que está fora da obra de arte, mas que se constitui por sua individualização, como uma espécie de referência forte na história da sua própria obra, no desenvolvimento histórico e cultural da humanidade, na história das artes, da ciência e da filosofia. O autor é uma unidade primeira no trabalho literário, artístico ou filosófico, de tanta relevância coexistencial que acomoda o gênero do discurso em que se insere a obra, os conceitos ou a história narrada dessa, em um segundo plano. Ou seja, é comum o autor e sua própria história de vida – e os livros que escreveu anteriormente – aparecerem com maior visibilidade, pelo menos a princípio, do que sua obra mais atual, suas ideias, seus conceitos e seu tema.




    O autor é aquele que escreve a obra e isso nos dá indícios de que ser um autor e ser um escritor são coisas distintas. Ou seja, as noções de autor e escritor se diferem. Segundo Chartier (1999, p. 32), “o escritor (écrivain) é aquele que escreveu um texto que permanece manuscrito, sem circulação, enquanto o autor (auteur) é também qualificado como aquele que publicou obras impressas”.




    A figura do autor realmente chama a atenção e gera questionamentos. O herói, a personagem, na antiguidade, sempre foi maior que o seu autor e ganhou sempre maior destaque; todavia, em dado momento da história, o autor passou a ter uma importância maior do que o herói da sua própria narrativa.




    Em Ilíada e Odisseia, há uma especulação. Não se sabe se o autor da obra (Homero) era um homem ou vários homens. Não se sabe ao certo, tampouco, se ele existiu. Nos épicos, a glória, o destaque e o prestígio não são do autor, mas dos heróis. Trata-se da imortalização do herói por meio da glória, da não ignomínia nas lutas em que atuara – que são originalmente narradas em verso. A relação do texto com o autor, nesse caso, existe sob uma “cortina de fumaça”, que sinaliza o autor como uma representação longínqua que é exterior e anterior à obra. O herói, a personagem protagonista, é a própria obra.




    Na epopeia Grega, a Ilíada, por exemplo, Aquiles queria morrer jovem, em busca da perpetuidade e da imortalidade. A narrativa poética, especificamente dessa obra, trabalha em função da ideia de que se Aquiles aceitasse morrer jovem em uma guerra, ele seria eternamente um herói e sua vida estaria consagrada pela eternidade. Trata-se de um contato inicial e subjetivo entre a história da morte e a imortalidade, a perpetuidade e a glória com a questão da autoria. O sujeito da escrita, o autor, tende a desaparecer em detrimento do herói, como no caso de Homero e Virgílio. Logo, fica clara a relação inerente e histórica entre a existência da escrita e do autor com a morte.




    Segundo Foucault (2015), culturalmente houve uma metaformização do tema da narrativa e da escrita destinadas a conclamar a morte. A escrita fica relacionada a uma espécie de oferenda da vida em favor da morte, um sacrifício. Há, nessa concepção, um apagamento de quem escreve, um apagamento do autor. O autor, nesse caso, dissipa-se de sua individualidade, não tem personalidade, não é mais uma personagem. É mister para o autor a representação da morte, para invocar um jogo lúdico, que viabilize a materialização da escrita, da narrativa e do herói sem fazer alusão direta àquele que escreveu. A voz que dá a origem às personagens, à narrativa, à história, aos conflitos, ao clímax etc., no processo de escrita, se desliga, se perde diante da própria existência, passa a inexistir. É da inexistência do autor que nasce sua escrita. O autor precisa morrer para que emerja sua escrita.




    O fato é que o desenvolvimento cultural no mundo depois da Idade Média se esforçou para privilegiar o homem, colocá-lo em destaque. A pessoa humana passou a ser valorizada. Houve uma humanização consciente que despertou um interesse pelo indivíduo. Logo, esse interesse – e não podia ser diferente – se estendeu para a figura do sujeito-autor. E essa ideia entre o que é um autor, quem é o autor, dialoga e se aglutina com outra ideia, com outra representação: o nome próprio.




    O nome do autor na literatura não é um elemento qualquer na concepção de um trabalho, de uma obra, de um livro. Por exemplo: se o livro é um signo literário da escrita, da escritura e da literatura, de modo geral, o nome do autor é um significado da autoria literária ou acadêmico-filosófica. Ou seja, se atribui a autoria, nesses casos, quase sempre a um nome próprio. Ele tem – o nome próprio – uma relação direta com o texto e com o discurso. Essa relação é tão amalgamada que é impossível falarmos de retórica sem pensarmos em Aristóteles ou de gêneros do discurso sem pensarmos em Bakhtin – especificamente no texto acadêmico-filosófico.




    O nome Aristóteles, por exemplo, goza de tanta força e representatividade que um discurso do filósofo, citado direta ou indiretamente, ganha um estatuto de discurso autorizado. O autor e seu nome integram o texto e o discurso como um elemento que não pode ser alterado por um pronome, por exemplo. Para Foucault (2015, p. 44-45), “tal nome permite reagrupar um certo número de textos, delimitá-los, selecioná-los, opô-los a outros textos. Além disso, o nome do autor faz com que os textos se relacionem entre si”.




    Se hoje Aristóteles, por exemplo, goza do estatuto de discurso autorizado, isso se deve a relação do sujeito-autor com o discurso literário. Nesse tempo antigo, mais especificamente na Idade Média, a antiguidade do texto era um valor suficiente – mesmo se essa antiguidade fosse suposta – para atribuírem ao texto e o elevarem a uma condição que garantisse suficientemente a sua importância. Daí, os textos assinalados apenas com o nome do autor – “Aristóteles conta”; “ouçamos Sócrates!” – ganhavam e eram entendidos como valor de verdade.




    Cada discurso apresenta um modo de ser particular e essa singularidade discursiva resulta da consciência de que há discursos que não necessitam de autor. No nosso dia a dia, lidamos com alguns desses discursos. Uma proposta de aluguel contratual pode ter um fiador, contudo, não necessita de um autor. As perguntas de uma entrevista de emprego têm um objetivo avaliativo, mas são desprovidas de um autor específico que carregue um nome próprio. Um enunciado grafitado em uma parede, por exemplo, “Fora Temer”, certamente provém de alguém que o redigiu, entretanto esse não é o autor do enunciado. Trata-se de exemplos da ausência de um autor particular ligado a um nome próprio específico e verificável.




    Um discurso político, como o discurso de posse de um presidente da república, tradicionalmente, apresenta o próprio presidente como orador; todavia, aquele discurso de posse pode não ter sido escrito pelo próprio presidente eleito. Logo, o autor real se perde e a autoria do discurso é atribuída ao orador, o presidente da república na posse, que não escreveu o texto discursado.




    Falá-lo-emos um pouco dos discursos que caracterizam a função de ser um autor.




    1.3 QUEM É O AUTOR?




    Sabemos que há em nossa cultura alguns discursos que implicam autor e outros discursos que não necessitam da atribuição de um sujeito para caracterizar, nomear ou classificar o processo de autoria discursiva. No nosso caso, neste momento, tratar de discursos que requerem, necessariamente, de autor, nos parece mais adequado.




    Um autor literário, por exemplo, é um transgressor intelectual; apresenta-te a novos mundos, te conta novidades, te leva ao desconhecido e pode também te infringir, tirando-te de tua zona de conforto. Portanto, as ideias de infração, de culpado ou de inocente e de contravenção ficariam, a partir dessa concepção, associadas ao ato de criar, artística, cultural e filosoficamente. E, de fato, a figura do autor ganhou certa expressão à medida que os discursos “desobedientes” – tratemos assim – emergiram para o plano do consciente. Existir um responsável, alguém que efetivamente se responsabilizasse pelo dito, alguém que fosse responsabilizado por determinados discursos compreendidos como contraventores ou invasivos, se fez necessário.




    À medida que a ideia de punição para o autor foi se concretizando e o autor deixou de ser uma figura mítica ou sacra, os textos, os discursos e os livros passaram a ter autores. O discurso estava amparado na sociedade culta dos homens, na sua origem, não como um bem, uma ideia, um produto comercial, uma propaganda, um livro ou um elemento produtor de efeitos de sentido, por exemplo, mas como uma ação, um agir, um ato; um ato, não necessariamente retórico, embora, desde que o mundo conheceu a palavra, nasceu também uma necessidade de argumentar, convencer e persuadir. Contudo, se a retórica, como instituição discursiva praticada pelos homens, é amoral, o discurso, de modo geral, sempre esteve carregado de “sagrado e de profano, do lícito e do ilícito, do religioso e do blasfemo” (Foucault, 2015, p. 47).




    Os textos, na medida em que a noção de posse fora se desenvolvendo, passaram a adquirir um sentido de privado, de particular, e ganharam o estatuto de propriedade. Estabeleceram-se a partir daí o direito do autor, as regras estritas e restritas, as relações entre autor e editor, os direitos de reprodução etc.




    Os livros e a ideia de livro, as dúvidas a respeito do suporte livro e a incerteza sobre o que é o livro, acompanhadas pela necessidade de se pensar reflexivamente sobre esse corpo que detinha a escrita, geraram algumas teorias a respeito. Kant (1976) foi o primeiro a pensar em uma distinção entre duas ideias: a primeira conceitualização entendeu o livro como um objeto material adquirido, propriedade de uma pessoa, que o detém para fins específicos, para instrução, entretenimento, lazer etc. A segunda ideia trata o livro como propriedade do seu autor e só pode ser posto para comercialização, distribuição e circulação com a anuência deste. O autor é o responsável por endereçar esse discurso ao público. Embora as duas ideias girem ao redor da questão da propriedade, os dois conceitos são díspares: um é sobre o material e o outro é sobre o discursivo.




    As ideias liberais de Jonh Locke – entre outros – sobre o direito do autor abalaram, no século XVII – segundo o tutorial da UNESCO (1981) –, o antigo sistema. Nasce a ideia de individualismo, e as restrições à imprensa, por exemplo, foram gradativamente sendo encolhidas: a sistematização da época, que privilegiava os monopólios de impressão, fora questionado. Logo, os impressores e os livreiros defenderiam seus direitos baseados na teoria da propriedade intelectual.




    Os livros foram também associados a metáforas: por exemplo, associavam-se os livros a um corpo dotado de alma e de natureza humana, que acantonavam sentimentos e paixões. Segundo Chartier (2014), na Espanha do Século de Ouro, a questão metafórica era reutilizada para definir outros aspectos. Por exemplo, de um jeito análogo e associativo, um editor era como Deus ou um intermediário de Deus, que põe a sua mão à sua imagem e semelhança na prensa de impressão e que, a partir de uma representação, se assemelhava a um “demiurgo, que dá uma forma corporal apropriada à alma de sua criatura” (Chartier, 2014, p. 30). “Um livro perfeitamente realizado consiste numa boa doutrina, apresentada pelo impressor e pelo revisor no arranjo que lhe seja mais apropriado, é o que sustento como sendo a alma do livro.” (PAREDES, 1680, p.107 apud CHARTIER, 2014, p. 31). O impressor Alonso Victor de Paredes (1680), que conhecia o ofício de forma empírica, comparava, ainda, a refinada impressão, limpa, trabalhada cuidadosamente, a um corpo grácil, alinhado. Contudo, um livro, como obra, precisava no processo do todo de sua confecção de um autor.




    Para Chartier (2014), há duas linhas de pesquisa que demonstram que a resposta à pergunta de Foucault “o que é um autor?” não se esvai3. A primeira linha de pesquisa de Chartier (2014) consiste em considerar a escrita colaborativa – nos casos das obras teatrais dos séculos XVI e XVII –, absolutamente contrastiva com a ideia racional de propriedade circunscrita à prática da publicação impressa. A ideia de propriedade associada à publicação pressupõe um responsável, um autor, que, no caso da escrita teatral colaborativa, por exemplo, se dissociava da ideia de um só nome próprio relacionado ao texto. O raciocínio literário e social que passou a reunir em um único exemplar, ou em um único volume, o nome próprio de um só autor e suas notas biográficas, por vezes era insuficiente e injusto para classificar e nomear a real autoria de determinados textos: eram, na verdade, escritos por vários autores. A segunda linha de pesquisa dialoga com a primeira e apresenta relação com a paternidade dos textos nesse tempo que é anterior à propriedade literária. Nesse tempo, as histórias eram compartilhadas por todos, também oralmente, e apresentavam um pertencimento coletivo – eram de todos –, em que a questão do plágio ainda não era oficialmente um crime. Isso resultava em excessivas polêmicas sobre continuações sem autenticidade comprovada e crime de roubo da identidade dos autores que gozavam de certa particularidade e popularidade com o intuito de vender livros escritos por autores ainda desprestigiados ou editores desonestos, “(tal como a queixa de Lope de Vega quando seu nome foi usado por editores de comédias que não eram suas e ele julgava detestáveis).” (Chartier, 2009, p. 33).




    O discurso literário, na Idade Média, materializado em contos, em textos dramáticos, em epopeias, em romances e em narrativas eram colocados em circulação sem que se pensasse, efetivamente, na questão do autor. O anonimato não era um problema. Isso se justifica pelo fato de que a reprodução de um trabalho literário, nessa época, consistia em uma extrema dificuldade. As cópias eram manuscritas, ou seja, copiadas a mão; portanto, no número de exemplares a serem distribuídos sempre residia uma insuficiência.4 Nos séculos XVII e XVIII, o discurso acadêmico-filosófico, de certa forma, continua rebaixando o autor a um desnível, sendo que a relevância estava no texto científico, como verdade estabelecida, o que caracterizava o texto como uma garantia. Havia um apagamento do autor em detrimento do texto. O nome do autor serviria apenas para batizar uma proposição, um texto científico ou um teorema. O que vai mudar essa relação – inclusive no discurso acadêmico-filosófico – com o autor é o discurso literário. No discurso literário, o autor passa então a ser a maior referência. “Perguntar-se-á, a qualquer texto de poesia ou de ficção, de onde é que veio, quem o escreveu, em que data, em que circunstâncias ou a partir de que projeto” (Foucault, 2015, p. 49).




    “O anonimato literário não nos é suportável” (Foucault, 2015, p. 49-50). Quando não sabemos quem é o autor no texto literário, seja no texto de ficção, na poesia ou na veridicção, logo passamos a tentar saber quem é o autor: pesquisamos, buscamos e então nos apropriamos dessa personagem, que está fora da obra, mas que constitui um elemento fundamental desta. Existe um autor pessoa, e isso justifica o grande sucesso de biografias na contemporaneidade, que delineiam as personalidades dos autores ao contar a sua vida, a sua história.




    Os textos, então, em meados dos séculos XVIII e XIX, passaram a ganhar, apoiados no autor, a categoria de literatura, influenciados pela ideia de propriedade do autor. A sociedade passou a priorizar a ideia de propriedade fundamentada na noção de posse também para a literatura, que praticava de maneira sistêmica a transgressão discursiva. Implicava a ideia de risco na escrita e atribuía a responsabilidade ao autor, ao mesmo tempo em que garantia ao autor a personalidade e o direito de propriedade sobre aquilo que escrevia.




    Baseados na propriedade, na responsabilidade, e, sobretudo, na personalidade, os autores literários são adjetivados pela crítica especializada e a eles conferem características. Atribui-se ao autor significados: Clarice Lispector é modernista, de escrita intimista; escrevia diferente, dona de uma personalidade sensível e se dizia uma “sentidora”; Dostoievski era epilético, subversivo e revolucionário; era um conhecedor da psique humana; José Saramago era ateu, comunista e humanista, e assim por diante. “A crítica consiste em dizer que a obra de Baudelaire é o fracasso do homem Baudelaire, a de Van Gogh é a loucura, a de Tchaikovski é o seu vício.” (Barthes, 1998, p. 66).




    Donde o texto veio? Quem o escreveu? São perguntas que, segundo Foucault (2015), na célebre conferência O que é o autor, obtém respostas que vão ao encontro com o autor, de quem ele é, e qual sua função.




    A função de ser autor5 advém de uma relação mais complexa. Não se cria de maneira espontânea, mas por incumbência, delegação, competência de um discurso correlacionado a um indivíduo e a sua obra. É uma perspectiva que ignora as relações sociais e biográficas do autor. O “eu” racional que denominados de autor é também racionalizado. Dito de outra maneira, é idealizado, fabricado, construído; “tenta-se dar a esse ser racional um estatuto realista: seria no indivíduo uma instância “profunda”, um poder “criador”, um “projecto”, o lugar original da escrita” (Foucault, 2015, p. 50-51).




    Voltemos a Homero, quando pensamos na função de ser autor; há uma corrente de pensamento em relação ao autor de Ilíada e Odisseia: Homero não era um homem, mas sim vários homens, vários autores, fundamentados em histórias que atravessaram gerações e se tornaram conhecidas pela configuração oral, ou seja, pelo famoso “boca a boca”. Ora, essa ideia não é tão esdrúxula, nem parece tão absurda, se ligarmos essa ideia à tradição cristã. No cristianismo, para se provar a existência do autor de uma obra, recorria-se a lineamentos interpretativos, analíticos e críticos, a exegese bíblica. Provava-se, por meio de análises textuais, a conexão santificada do autor com o valor e a veridicidade do texto. Portanto, se pensarmos historicamente, na tradição textual, o nome próprio nunca foi consideravelmente consistente, tampouco competente, para uma marcação individual do autor. Poderia haver homônimos. Acredita-se que o próprio nome Homero é uma construção, um nome fictício. Então, Foucault pergunta: “Como pôr em ação a função autor para saber se estamos perante um ou vários indivíduos?” (Foucault, 2005, p. 52). Segundo Foucault (2015), São Jerônimo6 nos apresentou quatro métodos, que, em síntese, resumem-se em: 1 – verificar se determinado livro do autor é inferior aos demais; 2 – se está em contradição com os dogmas daquele autor; 3 – as obras que estão escritas com estilo diferente, portanto, o autor como homogeneidade estilística; 4 – perceber nos textos, que se referem a personagens reais, se estes dialogam com o momento histórico definido do autor ou se essas personagens citadas são posteriores a morte de quem os escreveu.




    Certamente, não houve a aplicação da função autor nos textos de Homero, mas notamos claramente uma breve contradição: a Odisseia é a história de uma personagem da Ilíada que volta para casa; no caso, Ulisses ou Odisseu, rei e general grego, que foi amaldiçoado por Posseidon, Deus dos mares, a ficar vagando sem direção. Trata-se de outra história, a continuação da história de uma personagem depois da guerra de Tróia. A continuação efetiva da Ilíada, que é atribuída a Homero, chama-se Eneida, e foi escrita por outro autor, Virgílio, cuja biografia é um conglomerado de especulações, assim como a biografia de Homero, que nada conclui. Todavia, Virgílio é considerado um dos principais autores romanos. No entanto, se pensarmos na escrita literária moderna, não seria natural pensarmos que a continuação de Ilíada, como obra literária, deveria ter sido escrita por Homero, e não por Virgílio?




    Segundo Foucault (2015), a crítica moderna classifica o autor como alguém capaz de influenciar no entendimento de determinada obra por meio da exposição dos acontecimentos desta, suas transformações, modificações ou deformações, e também delineia a autenticidade da obra, regra geral na contemporaneidade. “O autor é igualmente o princípio de uma certa unidade de escrita” (Foucault, 2015, p. 53).




    Os romanos podem discordar, mas Virgílio pode ter sido, assim como Homero, um nome fictício ou um autor construído, ou ainda serem Homero e Virgílio a mesma pessoa – ou as mesmas pessoas –, já que tanto a Ilíada quanto a Eneida são lançadas no século I a. C, sem uma definição precisa de espaçamento entre o lançamento de uma obra (Ilíada) e o lançamento da outra (Eneida).




    Fica claro que, para Foucault (2015), a figura do autor goza de duas categorizações distintas: a primeira delas é de caráter histórico-sociológico e a segunda é justamente a função-autor. A relação do autor com sua historicidade, com o social e a sociedade nos leva a observar o autor como pessoa, sua trajetória biográfica, suas raízes sociais, culturais e profissionais. A função de ser autor, como vimos, demanda de outra vertente. Ela funciona, a partir de pormenores procedimentais, complexos e individuais “que relacionam a unidade e a coerência de alguns discursos a um dado sujeito” (Chartier, 2012, p. 28). O autor, nessa perspectiva, portanto, é uma função variante e intricada do discurso, que não se correlaciona diretamente a questão social, individual ou particular do autor. “A “função autor” é pensada a distância da evidência empírica, segundo a qual todo texto foi escrito por alguém, ou por várias pessoas.” (Chartier, 2012, p. 27-28).




    Foucault (2015) separa a função-autor – e o próprio autor – do escritor real, e exemplifica isso por meio do narrador em 1ª pessoa, no caso do romance. Segundo Foucault (2015), a narração em 1ª pessoa nunca deve ser remetida diretamente ao escritor, mas sim a um alter ego, “cuja distância relativamente ao escritor pode ser maior ou menor e variar ao longo da obra.” (Foucault, 2015, p. 55). “Seria tão falso procurar o autor no escritor real como no locutor fictício” (Foucault, 2015, p. 55). Isso se aplicaria também à autobiografia? Poder-se-á dizer que sim; contudo, na autobiografia, o narrador, a personagem-protagonista, o escritor e o autor, teoricamente, grosso modo, são a mesma pessoa.




    A função de ser autor incorpora vários “eus”. Pode-se dizer que a função de ser autor é uma propriedade singular, que dialoga apenas com alguns discursos bem específicos, como o do romance e o da poesia. Foucault (2015) vai chamar essa pluralidade de “eus” de um jogo provido da função-autor. “Um jogo que respeita apenas a esses quase discursos.” (Foucault, 2005, p. 55). A função de ser autor vai trabalhar também, a partir dessa ruptura, entre aquele que escreve, o autor, e aquele que narra, nessa divisão e nesse percurso, ou seja, nesse jogo identificatório em que a mediação está entre a proximidade e a distância.




    A função de ser autor oferece um distanciamento claro e enfático entre o nome do autor, o escritor real e o indivíduo autor, mas principalmente entre o “eu” subjetivo e o discurso, ou seja, “não é somente uma função, mas também uma ficção, e uma ficção semelhante a essas ficções que dominam o direito quando ela constrói sujeitos jurídicos que estão distantes das existências individuais dos sujeitos empíricos.” (Chartier, 2012, p. 29).




    O poeta português Fernando Pessoa, como sabemos, trabalhava muito bem com a questão da pluralidade dos “eus”. Ele criou vários heterônimos; dentre os mais famosos, estão: Alberto Caieiro, Álvaro de Campos e Ricardo Reis. Cada um tem uma particularidade: Alberto Caieiro, por exemplo, é conhecido como um mestre do próprio Fernando Pessoa. Todavia, sabemos que Alberto Caieiro é uma invenção do poeta, escritor real, Fernando Pessoa.




    Não há dúvida de que Pessoa entendeu a função de ser autor melhor do que ninguém, no sentido artístico. Há, evidentemente, em seus heterônimos, um distanciamento entre o nome do autor e o escritor real. Álvaro de Campos assina o célebre poema intimista Tabacaria com seu nome próprio; entretanto, seu nome foi criado, construído e viabilizado por Fernando Pessoa, escritor real de Tabacaria. Mas o indivíduo autor é Álvaro de Campos, o heterônimo, que, inclusive, detém uma minibiografia7. Fica evidente, portanto, o distanciamento entre o “eu” subjetivo e o discurso: o “eu” subjetivo, ou seja, o escritor real de Tabacaria é Fernando Pessoa, mas o poema, o texto e o discurso, sua unidade, sua coerência e sua autoria, estão relacionados e são atribuídos à terceira fase poética de Álvaro de Campos. Esse exemplo é claro quanto a distinção entre a construção empírica e a função autoral, textual e discursiva. No caso de Fernando Pessoa, a função de ser autor rege o estilo do poeta e não necessariamente o gênero do discurso poesia; todavia, segundo Chartier (2012), é difícil de escapar do domínio sobre o escritor, da função autor, já que ela, teoricamente, comanda o gênero do discurso pelo qual o autor escreve.




    Não há dúvida de que a função de ser autor nasce de questões de responsabilidade, de propriedade e também de questões jurídicas. Para Chartier (2012), a função autor cria sujeitos jurídicos em detrimento do sujeito empírico (aquele que escreve, o autor propriamente dito), o que, nesse caso, apresenta relação direta com os direitos e deveres do autor.




    O autor não é somente aquele que escreve a obra: é uma espécie de entidade que está fora dela, muito embora existam linhas de pensamento, linhas teóricas, que acreditam que o valor real está no conteúdo da obra, em seu valor linguístico, e que o autor deva morrer em si mesmo para que nasça sua escritura. Todavia, é inegável que o autor é uma espécie de entidade extralinguística e referencial que direciona o leitor e ativa nele determinado conhecimento prévio. Isto é, o nome do autor permite que o leitor procure o gênero do discurso, por exemplo, que prefere ler. É por meio do autor que podemos relacionar textos e encontrar o tipo de leitura que desejamos, tanto no aspecto linguístico quanto nos aspectos textuais, discursivos, narrativos, lexicais e outros. É por meio do autor que podemos correlacionar discursos. É por meio do autor, também, que um texto pode ser identificado, inclusive pelos signos linguísticos característicos daquele autor: discurso citado, pronomes pessoais em 1ª ou em 3ª pessoas, advérbios de lugar, de tempo, conjunções adversativas; o autor usa pontuação, não usa, usa travessão, não usa. José Saramago, único prêmio Nobel de literatura em Língua Portuguesa, por exemplo, é conhecido por brincar com as pontuações, jogar com elas, ou simplesmente não as usar. O aspecto linguístico é uma escolha autoral e pode ser estilístico.




    A função de ser autor divide o sujeito empírico, o autor e sua biografia, da sua responsabilidade autoral. Isto é, o autor, associado à sua função, pensada por Foucault (2015), deve manter uma coerência estilística, a originalidade, a coesão de ideias, a responsabilidade pelo dito, dentre outras coisas.




    “Em todos os casos, existe supostamente uma relação original e indestrutível entre uma obra e um autor” (Chartier, 2014, p. 32). Para Foucault, “a noção de autor se constitui a partir de um correlato, a obra. Só há autor onde há obra que possa consistentemente ser a ele associada.” (Possenti, 2009, p. 105). Todo autor é um sujeito empírico que está no plano real da existência e possui uma vida verificável, ou seja, possui uma biografia, uma vida. Entretanto, o autor responde, segundo Foucault (2015), a uma função: a função-autor. Essa função enquadra, define, estigmatiza o autor como uma espécie de entidade detentora de “um certo nível constante de valor; o autor como campo de coerência conceptual ou teórica; o autor como unidade estilística; o autor encarado como momento histórico.” (Foucault, 2015, p. 52).




    O autor, amalgamado com a noção de obra, sua função e propriedade é morto pelo escritor empírico – autor de obra publicada –, ou seja, o autor como pessoa, figura de interesse dos amantes literários, aí se desfaz. O autor é aquele que cria por meio da autoria, mas não é só isso. O autor é pessoa, é persona, é personagem. É referência! Pode estar morto; pode ser acadêmico ou literário; pode ser biógrafo, cronista, quadrinista, poeta; pode ser um, pode se vários.




    1.4 A TRANSDISCURSIVIDADE DO AUTOR




    Se nosso intuito nesse capítulo fosse o de fazer uma distinção entre texto e discurso, diríamos, grosso modo, que o texto corresponde à materialidade, aos recursos lexicais, gramaticais e fraseológicos da língua; à referenciação, à coesão e à coerência, à paragrafação, à sintaxe, à morfologia etc., e o discurso são os efeitos de sentido que esse texto produz em cada leitor, teoricamente de caráter interpretativista, com o auxílio da inquestionável materialidade “normativa” do texto.




    A interpretação do leitor ou interlocutor de determinado texto, de acordo com seu conhecimento de mundo, colocará esse leitor em uma posição de compreensão do texto ao seu modo, ou seja, colocará o leitor na qualidade de produtor do discurso. O discurso, grosso modo, é aquilo que o leitor ou o interlocutor entende, decodifica, mas, principalmente, aquilo que interpreta e reproduz de determinado texto.




    É no século XIX, portanto, que nasce uma nova característica de autor: aquele que não é o dono de seu próprio texto. Não estamos falando, evidentemente, dos grandes autores literários, sacros, tampouco científicos, mas autores que não só desenvolveram textos, suficientemente competentes para influenciar novos textos, como criaram novos gêneros do discurso, ajudaram no desenvolvimento de teorias analíticas, além de contribuírem efetivamente naquilo que a análise do discurso, por exemplo, veio a chamar de interdiscurso.




    Esses autores produziriam alguma coisa a mais do que seus próprios livros, seus próprios textos: produziriam discursos, na maior acepção da palavra, além da formatação de novos textos, que produziriam novos discursos, que produziriam novos textos. Estes autores são “fundadores da discursividade.” (Foucault, 2015, p. 58).




    Tomemos como exemplo o autor Karl Marx. Marx não escreveu apenas O Manifesto Comunista, O Capital, mas ajudou a escrever, intertextualmente, e pela linha de raciocínio, outros tantos textos e outros tantos discursos. Talvez o discurso mais famoso e de maior relevância histórica, propiciado pelo texto marxista, tenha sido a revolução bolchevista de 1917. A lista de autores influenciados por Marx, e que escreveram a partir de seus escritos, é vasta: Bakunin, Kautsky, Lukács, Gramsci, Weber, Adorno, Althusser, Trotsky, Lenin, Sartre, entre outros.




    Freud, por exemplo, criou a psicanálise. Foi o primeiro a pensar, a falar e a classificar a neurose como patologia; ele também escreveu o célebre livro Neurose Obsessiva (1909). Associou a clássica tragédia grega de Sófocles, Édipo Rei, ao complexo de Édipo8. A aproximação freudiana do desenvolvimento da criança, na primeira infância, com a tragédia grega de Sófocles, já qualifica uma relação entre dois poderosos discursos, o discurso da psicanálise e o discurso do teatro grego, que funcionam, a partir dessa associação, como um intradiscurso, já que o discurso do Édipo Rei de Sófocles, pelo menos até Freud incorporá-lo, era o discurso mais antigo e dominante.




    Há autores literários, criadores de gêneros do discurso populares até os dias de hoje, não somente na literatura, mas também em outros suportes, como o cinematográfico, o dramático e o musical, como é o caso do gênero terror, descoberto, a priori, pelo romance de terror criado a partir do terror gótico de Horace Walpole no controverso O Castelo de Otranto, do século XVIII. Esse livro ajudou que autores se assentassem no gênero e o difundissem no século XIX. É o caso de Ann Redcliffe, que, segundo Foucault (2015), foi a responsável pela viabilização dos romances de terror no começo do século, possibilitando-os e elevando a autora a uma classificação de autoria que supera a própria obra. Redcliffe é a responsável pela fórmula perpetuada da heroína inocente, que cai na própria armadilha, “a figura do castelo secreto que funciona como uma contra-cidade, a personagem do herói negro, maldito, voltado a fazer expiar ao mundo o mal que lhe fizeram, etc.”. (Foucault, 2005, p. 59).




    Podemos pensar em Santo Agostinho como um autor sacro, cristão, ou até mesmo um autor de textos religiosos canônicos. Todavia, o autor em Confissões de Santo Agostinho (397-398) popularizou a escrita de si ainda no Renascimento e influenciou, muitos anos depois, a iniciativa de Rousseau em escrever as suas confissões, livro de título homônimo, Confissões (2008), conhecido como um livro referencial para ajudar a entender o pensamento filosófico do autor. Não raro, alguns textos, resenhas e resumos sobre Confissões de Santo Agostinho (397-398) se referem ao livro como uma autobiografia; é inegável a influência discursiva das confissões para o que hoje chamamos de autobiografia9.




    Galileu, por exemplo, propiciou uma revolução da cientificidade – que até então estava apoiada na teoria aristotélica – e nos solicita à humanidade para uma espécie de fecundação da ciência moderna fundamentada na relação do homem com o fazer empírico. O cientista possibilitou que os autores que viessem depois dele não apenas recorressem as suas descobertas – por exemplo, o princípio da inércia –, como também criassem novos enunciados a partir delas.




    No caso particular da ciência, temos um arquétipo diferente do conto de terror, do romance ou da autobiografia. A ciência, de um modo geral, se assume como inconclusa e permite uma abertura para transdiscursividade, já que toda análise e todo estudo podem ser ampliados, complementados, enriquecidos. Podemos observar essas mudanças metalinguísticas nas sutilezas léxicas: a preferência das palavras “considerações finais” em detrimento da palavra “conclusão”, a “(in)conclusão” etc., em artigos, teses e dissertações. As “considerações finais” em trabalhos científicos conservam, quase sempre, uma sugestão para a continuação do estudo em questão.




    Se nos fechássemos para a possibilidade discursiva das ideias de Freud, nos acomodando em suas ideias iniciais, fecharíamos a possibilidade discursiva da sua aplicação. Isso não quer dizer que não precisemos respeitar o discurso fundador, mas podemos fazê-lo sem desrespeitar o discurso secundário. Podemos, sim, afastar apenas os enunciados pouco relevantes, errôneos, ou aqueles que não nos interessam; contudo, é necessário entendermos que a discursividade independe da formação de uma nova ciência, ela sempre existirá.




    Um exemplo central para a discursivização que Foucault (2015) traz nos ajuda a entender definitivamente a função autor atrelada à discursivização. O discurso psicanalítico criado por Freud é um discurso primeiro; contudo, outros textos do autor que apareceram posteriormente ajudaram numa melhor compreensão da psicanálise e contribuíram para modificá-la, como é o caso dos Três Ensaios de Freud10. Esse texto ajudou não no sentido de modificar a historicidade do saber da psicanálise, e sim no sentido de modificar e ampliar o seu campo teórico. De fato, um novo texto de Freud, autor e criador principal da psicanálise, instaura uma relação mais efetiva, pura, complementarmente a outros textos do próprio Freud.




    Foucault (2015) se desculpa por não ter oferecido uma análise concreta para um possível trabalho e acrescenta:




    Semelhante análise, se fosse desenvolvida, talvez pudesse servir de introdução a uma tipologia dos discursos. De facto, parece-me, pelo menos numa primeira aproximação, que essa tipologia não poderia ser feita somente a partir de caracteres gramaticais do discurso, das suas estruturas formais, ou mesmo dos seus objectos; sem dúvida que existem propriedades ou relações propriamente discursivas (irredutíveis às regras da gramática e da lógica, como às leis do objecto) e é a elas que importa dirigirmo-nos para distinguir as grandes categorias do discurso. A relação (ou a não relação) com um autor e as diferentes formas dessa relação constituem – e de maneira assaz visível – uma dessas propriedades discursivas. (FOUCAULT, 2015, p. 68).




    Foucault (2015) acredita, por outro lado, que essa ideia da transdiscursivisação relacionada à função-autor implica em um estudo dos discursos nas “modalidades da sua existência.” (FOUCAULT, 2015, p. 68). Isso resulta nos meios de circulação destes discursos, na valoração, atribuição e apropriação discursiva destes e na consciência de que os discursos, de um modo geral, modificam e variam no interior de cada cultura. Trata-se da relevância em perceber como se articulam os discursos em suas funções sociais.




    Chartier (2014) resume de maneira brilhante a palestra “o que é um autor” (proferida originalmente em 1968) dizendo que para Foucault “a função do autor é característica de um modo de existência, circulação e funcionamento de certos discursos na sociedade.” (CHARTIER, 2014, p. 146) e acrescenta que a questão do nome próprio amarrado ao discurso é de total importância para a teoria, já que se trata de: “operações específicas e complexas que punham a unidade e a coerência de uma obra (ou conjunto de obras) numa relação com a identidade de um sujeito construído.” (Chartier, 2014, p. 146).




    Foucault (2015) verdadeiramente analisa o papel do sujeito e seus privilégios. Considera que a análise arquitetônica e interna da obra, seja filosófica, científica ou literária, colocando-se entre parênteses a sugestão psicológica ou biográfica do sujeito, explicita o papel fundador de caráter absoluto do autor. Isso seria realmente necessário, já que resgatar o tema do sujeito pelo sujeito, o indivíduo como ele é, o que construiu, relacionando-o com pontos de adição, o seu funcionamento e as suas sujeições, podem ser, sem dúvida, essenciais e necessários para o comprometimento da obra. Mas, se a perspectiva função-autor, da forma que conhecemos, desaparecesse, no caso de discursos circularem sem serem associados ao nome do autor, nem ao sujeito autor, propriamente dito, a discursividade não aconteceria e os discursos ficariam surdos no anonimato.




    Neste sentido, define-se de maneira clara em que reside a função-autor: “instaurações discursivas.” (Foucault, 2015, p. 67). Ou seja, a assinatura definitiva do autor delineia a sua função por associação, “quando se procura analisá-la em conjuntos mais vastos, como grupos de obras ou disciplinas inteiras.” (Foucault, 2015, p. 67). Essa associação se dá entre livro, entre outros textos do autor e a agregação do autor a sua obra por aglutinação com a sua assinatura ou, dito de outra forma, com a associação da obra com o nome próprio do autor.




    1.5 O AUTOR PESSOA: O CONTEÚDO, O MATERIAL, A FORMA E A CRIAÇÃO ARTÍSTICA




    Um autor, criador de uma obra, de um livro, um autor literário, cria por meio da autoria, da ideia criativa e da palavra um trabalho artístico. Esse trabalho, geralmente de caráter inovador, detém um enredo, uma narrativa, uma personagem, um clímax etc. Essa história é composta por um conteúdo que mantém uma intersecção, de certa forma, complexa, com a personagem. A personagem e a história são construídas por um material linguístico, verbalizado pela palavra, que habita no plano da forma. Portanto, segundo Bakhtin (2010), “pode-se distinguir na obra de arte, ou melhor, em um desígnio artístico, três elementos: o conteúdo, o material, a forma.” (Bakhtin, 2010, p. 177).




    A forma, para Bakhtin (2010), não pode ser entendida separadamente do conteúdo. Ela é atrelada ao conteúdo determinado e também desenhada pelo material e seus meios de elaboração e peculiaridades estilísticas de ordem linguística e estrutural. “O desígnio artístico puramente material é uma experiência técnica.” (Bakhtin, 2010, p. 178).




    A criação artístico-literária de um autor não é um procedimento apenas de caráter linguístico, sintático, léxico e morfológico, ou seja, não é apenas um procedimento material. É necessária, a priori, a elaboração de um conteúdo, que é sim viabilizado pela palavra, pelo estrato linguístico, pelo material. Contudo, Bakhtin (2010) acredita ser ingênuo tratar a criação artística como um processo estritamente de tratamento da língua. “Seria ingênuo imaginar que o artista necessite apenas de uma língua.” (Bakhtin, 2010, p.178).




    Bakhtin (2010), ao tratar o autor como artista, reconhece nele uma pessoa, a pessoa criadora de determinado produto artístico por meio de uma expressão artística. Esse artista faz a palavra material retirar-se de cena naquilo que tange a palavra sentida – “a palavra deixa de ser sentida como palavra.” (Bakhtin, 2010, p. 178). Em outros termos, a pessoa do autor trabalha a língua e a língua o inspira; todavia, é pelo conteúdo artístico que o autor supera a língua. Trata-se de uma superação do material em detrimento da tarefa artística indispensável: o conteúdo.




    Bakhtin (2010) pergunta:




    Devemos sentir as palavras em uma obra de arte precisamente como palavras, ou seja, em sua determinidade linguística, devemos sentir a forma morfológica precisamente como morfológica, a forma sintática como sintática, a série semântica como semântica? O todo de uma obra artística é o todo verbalizado no essencial? (Bakhtin, 2010, p. 178).




    Bakhtin (2010) considera que o todo verbalizado também deve ser estudado, mas especificamente dentro da questão linguística e por um linguista. Portanto, esse todo verbalizado, ou seja, o todo material, deve ser enxergado como estritamente verbal e não artístico.




    A compreensão do autor, segundo Bakhtin (2010), de maior relevância, não se dá pela investigação da técnica escritora, mas sim pela “lógica imanente da criação.” (Bakhtin, 2010, p. 179). Essa compreensão acontece por meio da indagação da estrutura de valores da composição artística e o contexto em que se assenta esse ato puro de criação. “A consciência criadora do autor-artista nunca coincide com a consciência linguística, a consciência linguística é apenas um elemento, um material, totalmente ligado pelo desígnio artístico, fora da obra de arte.” (Bakhtin, 2010, p. 179). Ou seja, nessa concepção, o fator material é que está fora da obra, e não o autor como pessoa, reconhecido como um criador artístico.




    O problema de definição intrínseco à concepção de obra de arte encontra aqui uma resposta. Se de fato não podemos definir efetivamente o que é uma obra de arte, podemos dizer o que ela parcialmente não é. A obra de arte não é somente composta por palavras, orações, capítulos, número de páginas, papel. Estendendo esse raciocínio para as artes plásticas, uma obra de arte não é, evidentemente, uma tela de madeira com determinado chassis e tecido. Não é um tratamento pictórico determinado pela pincelada, técnica de pintura: a aquarela, o acrílico, a pintura pastel ou a pintura a óleo. Sua definição está mais associada ao modo como vemos o mundo, a um olhar: a ação e a invenção. A obra de arte está na essência, mais para o psiquismo-criativo do que para a forma e para a matéria, conclusivamente. “Portanto, a consciência criadora do autor não é uma consciência linguística no mais amplo sentido desse termo, é apenas um elemento positivo da criação – um material a ser superado por via imanente.” (Bakhtin, 2010, p. 180).




    1.6 MITO E O HERÓI: UMA SIGNIFICANTE E UM SIGNIFICADO




    Barthes (2006, p. 200) afirma que “o discurso escrito, assim como a fotografia, o cinema, a reportagem, o esporte, os espetáculos, a publicidade, tudo isso pode servir de apoio à fala mítica.”.




    A fala humana é um dado importante para a classificação de um mito e seu nascimento. Os objetos do mundo podem mudar de estado – como nas provas científicas da vaporização, liquefação ou solidificação – pelo encontro da fala com a sociedade constituída “pois nenhuma lei, natural ou não, pode impedir-nos de falar as coisas.” (Barthes, 2006, p. 200).




    Barthes (2006) trata a ideia de mito como uma construção possível a partir da linguagem. Segundo o autor, o mito emana de um ato conversacional, de um sistema de fala, mas principalmente de uma mensagem. É uma forma, um objeto de significação, uma fala. Se o mito nasce da fala, tudo pode materializar-se no mito a partir daí, na mitologia, desde que estes sejam reconhecidos e apontados pelo discurso.




    Quando falamos em mito e em mitologia, é inevitável não pensarmos na mitologia grega. Os deuses mitológicos foram criados a fim de explicar fenômenos da natureza para os gregos, pois estes acreditavam que fenômenos em suas vidas e fenômenos naturais eram obras do divino. “Essas histórias, hoje chamadas individualmente de mito, ficaram conhecidas no seu conjunto como mitologia.” (Mattiuzzi, 2000, p. 9).




    Não raro, as histórias de Odisseu/Ulisses, por exemplo, reaparecem; sua astúcia para sair das situações adversas, a necessidade de salvar seu reino, sua família, a importância de rever o filho e de ser presente na vida dele... Dentre os mitos de A Odisseia, estão: o Ciclope (monstro), por exemplo, a deusa Calipso, Poseidon (deus grego dos mares), o próprio Odisseu/Ulisses etc.




    As definições de mito são necessárias para a compreensão do termo na contemporaneidade na Grécia antiga – 600 a.C. Garden (1995), em O Mundo de Sofia, permite que o narrador-personagem discorra sobre o mito de Tor de um jeito bem interessante: “Antes de o cristianismo chegar a Noruega, acreditava-se aqui no Norte que Tor cruzava os céus numa carruagem puxada por dois bodes. E quando ele agitava seu martelo, produziam-se raios e trovões.” (Garden, 1995, p. 35). Rezava-se para Thor.




    Tor era entendido como o deus da fertilidade, já que a chuva era fundamental para a produção dos camponeses. “A resposta mitológica à questão de saber por que chovia era, portanto, a de que Tor agitava seu martelo. E quando caía a chuva, as sementes germinavam e as plantas cresciam no campo.” (Garden, 1995, p. 35). Tor, no tempo dos vikings, foi o deus mais importante do Norte da Europa. O deus Tor transformar-se-ia em um herói.




    O narrador-personagem de O mundo de Sofia define mito: “um mito é a história de deuses e tem por objetivo explicar porque a vida é assim como é.” (Garden, 1995, p. 35).




    Para Barthes (2006, p. 200), a condição sócio-histórica determina a longevidade do mito: “é a História que transforma o real em discurso; é ela e só ela que comanda a vida e morte da linguagem mítica”. Portanto, o mito e a linguagem mítica, circunscrita, também podem nascer, crescer e morrer.




    O mito nasce da maneira em que é proferido e não se delineia necessariamente pela mensagem, por haver limites de caráter formal. Ou seja, essa proferização mítica pode emanar não apenas da fala, ou seja, pode não ser oral, mas pode ser construída pela escrita e também por representações imagéticas.




    Segundo Barthes (2006), a consciência significante do mito é relevante e difere de representação para representação:




    A fala mítica é formada por uma matéria já trabalhada em vista de uma comunicação apropriada: todas as matérias-primas do mito – quer sejam representativas, quer gráficas – pressupõem uma consciência significante, e é por isso que se pode raciocinar sobre elas, independentemente da sua matéria. Esta, porém, não é indiferente: a imagem é certamente mais imperativa do que a escrita, impondo a significação de uma só vez, sem analisá-la e dispersá-la. (BARTHES, 2006, p. 201).




    Para Barthes (2006), a mitologia se estabelece a partir da relação intrínseca entre dois termos: significante e significado. Na linguagem cotidiana, comum, acontece uma trajetória linguística em que o significante vai exprimir o significado e se estabelece, a partir daí, uma ligação. O significado pressupõe um signo.




    Essa relação signo, significado e significante é semiológica. Na linguagem comum, é aquilo que apreendemos de maneira não aleatória – por exemplo, um buquê de rosas vermelhas pode significar uma paixão, ou seja, “eu”, ao entregar à pessoa amada rosas vermelhas, significo minha paixão. No cenário analítico, as rosas e a paixão existem antes do signo, mas, apenas quando associadas – as duas palavras –, emerge o signo paixão, amor, namoro. Não se pode confundir o significante rosas com o signo rosas. “O significante é vazio, e o signo é pleno, é um sentido.” (Barthes, 2006, p. 203). É dessa relação associativa de tessitura, que liga os termos – significado e significante – em uma situação comunicativa que o signo nasce, cresce e se desenvolve.




    Significante, significado e signo são palavras de caráter formal na língua e Barthes (2006) menciona Saussure para simplificar: “o significado é o conceito, o significante a imagem acústica (de ordem psíquica) e a relação entre conceito e imagem é o signo (a palavra, por exemplo), entidade concreta.” (Barthes, 2006, p. 204).




    O mito é construído por um sistema semiológico que já existe antes dele e por isso tratar-se-ia de uma construção diferenciada. O mito nascerá no segundo tempo, em um segundo momento, em decorrência de um intertexto; todavia, é absolutamente possível analisar o mito pelo sistema tridimensional a que Barthes (2006) se refere: o significante, o significado e o signo. O que Barthes (2006) quer dizer é que a análise do mito pode ser bipartida. Em um primeiro momento, o mito se constitui pele língua, logo, pelo sistema de representações, seja gráfico, seja pictórico. Trata-se da “linguagem-objeto” (Barthes, 2006, p. 206). No segundo momento, o mito se institui a partir da metalinguagem. Tratar-se-á do mito assumindo seu papel discursivamente por meio de uma “segunda língua”, que fala da primeira. Isto é, por meio das representações (escrita, imagem) pelas quais ele é construído pelo discurso, o mito se constitui e se personifica discursivamente.




    1.7 AUTOBIOGRAFIA: AUTOR E AUTORIA




    A autobiografia é um gênero do discurso circunscrito pelo real, por tudo que é verídico, que diz a verdade daquilo que é verificável; é complexo e goza de relativa estabilidade. É a escrita da vida e nossas vidas emanam de um constante movimento. É a escrita de si. Encontra-se assentada numa atmosfera biográfica bastante densa e povoada.




    A atmosfera biográfica dilui o gênero autobiográfico puro e faz com que a autobiografia canônica genuína converse com outros gêneros do discurso. Dentre esses gêneros da esfera biográfica estão as biografias e autobiografia, memórias e diários íntimos, testemunhos, correspondências, retratos, a entrevista, as confissões etc.
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